
Pedidos da recorrente 

— Anulação da decisão da Primeira Câmara de Recurso do 
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, 
desenhos e modelos) de 20 de Maio de 2010 no processo 
R 1237/2008-1; 

— Confirmação da decisão da Divisão de Anulação de 15 de 
Julho de 2008 relativa ao pedido de marca comunitária 
n. o 1372580; 

— Confirmação da validade do registo de marca comunitária 
n. o 1372580; 

— Condenação do recorrido e da outra parte no processo na 
Câmara de Recurso nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Marca comunitária registada objecto do pedido de declaração da nu­
lidade: Marca figurativa que representa uma superfície coberta 
por círculos pretos para produtos das classes 8 e 21 — registo 
de marca comunitária n. o 1372580. 

Titular da marca comunitária: A recorrente 

Partes que pedem a declaração da nulidade da marca comunitária: As 
outras partes no processo na Câmara de Recurso 

Direito de marca das partes que pedem a declaração da nulidade: As 
partes que pedem a declaração da nulidade basearam o seu 
pedido nos motivos absolutos de recusa previstos no artigo 
7. o do Regulamento (CE) n. o 207/2009 do Conselho 

Decisão da Divisão de Anulação: Indeferiu o pedido de declaração 
da nulidade da marca comunitária 

Decisão da Câmara de Recurso: Anulou a decisão impugnada e 
declarou nulo o registo da marca comunitária 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 7. o , n. o 1, alínea b) e 
alínea e), ii) do Regulamento (CE) n. o 207/2009 do Conselho, 
na medida em que a Câmara de Recurso concluiu erradamente 
que as disposições deste artigo eram aplicáveis à marca comu­
nitária controvertida. 

Recurso interposto em 17 de Setembro de 2010 — Václav 
Hrbeck com a designação comercial de BODY-HF/IHMI 

(Processo T-434/10) 

(2010/C 328/57) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: Václav Hrbeck com a designação comercial de 
BODY-HF (Praga, República Checa) (representante: C. Jäger, 
advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: The Outdoor Group 
Ltd (Northampton, Reino Unido) 

Pedidos do recorrente 

— anular a decisão proferida pela Segunda Câmara de Recurso 
do Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, 
desenhos e modelos) em 8 de Julho de 2010 no processo 
R 1441/2009-2; 

— ordenar à recorrida que rejeite a oposição n. o B1276692 e 
defira inteiramente o pedido de registo n. o 5779351; 

— condenar o IHMI na totalidade das despesas, e 

— condenar a outra parte na Câmara de Recurso nas despesas, 
incluindo as que a recorrente efectuou na Câmara de Re­
curso e na Divisão de Oposição, caso aquela intervenha no 
presente processo. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: a recorrente. 

Marca comunitária em causa: marca figurativa comunitária «AL­
PINE PRO SPORTSWEAR & EQUIPMENT» n. o 5779351, para 
produtos das classes 18, 24, 25 e 28 — pedido de marca 
comunitária n. o 5779351. 

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: a outra 
parte no processo na Câmara de Recurso 

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: marca figurativa 
comunitária «alpine» registada sob o número 2165017, para 
produtos das classes 18 e 25.
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Decisão da Divisão de Oposição: deferimento parcial da oposição. 

Decisão da Câmara de Recurso: negou provimento ao recurso. 

Fundamentos invocados: a recorrente considera que a decisão re­
corrida viola os artigos 65. o , n. o 2, e 8. o , n. o 1, alínea b), do 
Regulamento n. o 207/2009 do Conselho, de 26 de Fevereiro de 
2009, sobre a marca comunitária, na medida em que a Câmara 
de Recurso excedeu os seus poderes ao proferir a decisão re­
corrida, porquanto essa decisão é desprovida de objectividade e 
de base jurídica, e fez uma aplicação errada dos critérios desti­
nados a estabelecer a existência de um risco de confusão entre a 
marca anterior e a marca controvertida. 

Recurso interposto em 24 de Setembro de 2010 — 
Fulmen/Conselho 

(Processo T-439/10) 

(2010/C 328/58) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Fulmen (Teerão, Irão) (representante: A. Kronshagen, 
advogado) 

Recorrido: Conselho da União Europeia 

Pedidos do recorrente 

— anular o n. o 11, Secção I B, do Anexo do Regulamento (UE) 
n. o 668/2010 do Conselho, que adopta medidas restritivas 
contra o Irão, bem como a Decisão do Conselho de 26 de 
Julho de 2010, na medida em que diz respeito à recorrente; 

— condenar o Conselho da União Europeia nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

A recorrente pede a anulação do Regulamento de Execução (EU) 
n. o 668/2010 do Conselho, de 26 de Julho de 2010, que dá 
execução ao n. o 2 do artigo 7. o do Regulamento (CE) n. o 
423/2007 ( 1 ), bem como da Decisão 2010/413/PESC ( 2 ) que 
impõe medidas restritivas contra o Irão com o objectivo de 
impedir a proliferação nuclear, na medida em que o nome da 
recorrente foi inscrito na lista das pessoas, organismos e enti­
dades cujos fundos e recursos económicos são congelados nos 
termos dessa disposição. 

Para fundamentar o seu recurso, a recorrente alega que a deci­
são impugnada do Conselho deve ser anulada, pois no mo­

mento da sua adopção, nenhuma decisão de uma autoridade 
competente justificava a inclusão da recorrente na lista das 
organizações ligadas ao programa nuclear e balístico do Irão. 

Além disso, a recorrente alega uma violação das garantias pro­
cessuais, na medida em que os seus direitos de defesa e o seu 
direito a um processo justo foram violados, dado que: 

— o Conselho não fundamentou de forma suficiente a sua 
decisão de incluir o nome da recorrente na lista controver­
tida; 

— a decisão do Conselho não foi precedida de uma comuni­
cação dos elementos imputados à recorrente; 

— não foi facultada à recorrente a possibilidade de alegar util­
mente o seu ponto de vista a propósito desses elementos. 

( 1 ) Regulamento de Execução (UE) n. o 668/2010 do Conselho, de 26 
de Julho de 2010, que dá execução ao n. o 2 do artigo 7. o do 
Regulamento (CE) n. o 423/2007 que impõe medidas restritivas con­
tra o Irão (JO L 195, p. 25). 

( 2 ) Decisão 2010/413/PESC do Conselho, de 26 de Julho 2010, que 
impõe medidas restritivas contra o Irão e revoga a Posição Comum 
2007/140/PESC (JO L 195, p. 39). 

Recurso interposto em 24 de Setembro de 2010 — 
Mahmoudian/Conselho 

(Processo T-440/10) 

(2010/C 328/59) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Fereydoun Mahmoudian (Teerão, Irão) (representante: 
A. Kronshagen, advogado) 

Recorrido: Conselho da União Europeia 

Pedidos do recorrente 

— anular o n. o 11, Secção I B, do Anexo do Regulamento (UE) 
n. o 668/2010 do Conselho, que adopta medidas restritivas 
contra o Irão, bem como a Decisão do Conselho de 26 de 
Julho de 2010, na medida em que diz respeito à recorrente 

— condenar o Conselho da União Europeia nas despesas.

PT C 328/34 Jornal Oficial da União Europeia 4.12.2010


